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Minhas Senhoras e Meus Senhores, 

 

É com muito gosto que encerro este primeiro dia de 

trabalhos do XV Congresso da Ordem dos Revisores 

Oficiais de Contas, sob o tema “NextGEN Auditoria”. 

 

Permitam-me que comece por agradecer, na pessoa do 

Senhor Bastonário Virgílio Macedo, o honroso convite 

para participar neste encontro.  

 

Aproveito também para deixar uma palavra a todos os 

intervenientes que, com o seu saber e experiência, 

enriqueceram o debate e ajudaram a projetar o futuro 

da auditoria, ou que o farão durante o dia de amanhã. 



 

 

Não tive o privilégio de seguir estas intervenções 

durante o dia de hoje, mas antecipo que tenha havido 

um espaço de construção coletiva — onde se cruzam 

saberes, experiências e perspetivas, e onde se reafirma 

o valor da profissão na arquitetura económica do país. 

 

É neste tipo de encontros que se renova o compromisso 

com a excelência, com a ética e com a responsabilidade 

pública. E é também aqui que se reforça a confiança 

entre os profissionais e as instituições, num tempo em 

que essa confiança é mais necessária do que nunca. 

 

É com esse espírito que regresso a este Congresso, pelo 

segundo ano consecutivo, reafirmando o compromisso 

do Governo com a valorização da profissão e com o 

diálogo construtivo entre instituições. 

 



 

Esta iniciativa representa uma oportunidade para 

reconhecer o papel essencial da profissão de Revisor 

Oficial de Contas — na promoção da: 

• transparência, 

• confiança e 

•  da qualidade da informação contabilística e 

financeira. 

 

Mais do que um encontro profissional, este momento 

de partilha e reflexão convida-nos a pensar o futuro da 

auditoria com ambição, inovação e responsabilidade. 

 

Subordinado ao tema “NextGEN Auditoria”, afirma-se 

aqui o papel da profissão na construção de um sistema 

económico mais justo e mais preparado para os 

desafios da próxima geração. 

 

Assim, ao longo deste Congresso olha-se para a 

auditoria como uma profissão em constante evolução 

— capaz de: 



 

• integrar novas tecnologias; 

• responder a exigências éticas crescentes; e 

• formar profissionais preparados para um mundo 

em transformação.  

 

Encerrar este primeiro dia de trabalhos no Palácio da 

Bolsa — lugar emblemático da história económica do 

nosso país, que já foi símbolo de comércio e 

prosperidade — é também reconhecer o papel 

insubstituível que os Revisores Oficiais de Contas 

desempenham na construção de uma economia mais 

transparente, mais ética e mais resiliente. 

 

Os painéis de hoje revelam a atualidade, a diversidade 

e a ambição da profissão. Cada painel, cada 

intervenção, indicia a discussão de questões que não 

são apenas técnicas — são estruturantes:  

 

Falou-se de inovação, sim, mas também de 

valores.  



 

Discutiu-se supervisão, mas também 

responsabilidade.  

 

E isso mostra que a auditoria não é apenas uma função 

— é uma missão! 

 

Uma missão que se tornou especialmente evidente nos 

temas que hoje se debateram: a inteligência artificial e 

o seu impacto na prática da auditoria, os desafios da 

supervisão no contexto europeu e, acima de tudo, a 

importância das balizas éticas e da integridade como 

fundamentos da profissão. 

 

Esta abordagem mostra-nos que a auditoria está no 

centro das grandes transformações económicas e 

sociais. E que os Revisores Oficiais de Contas, pela sua 

formação, experiência e sentido de missão, estão 

preparados para enfrentar os desafios do presente e 

contribuir para um futuro mais transparente, mais 

ético e mais resiliente. 



 

 

A inteligência artificial representa uma das mais 

profundas transformações da nossa era — com impacto 

transversal na economia, na ciência, na cultura, na 

segurança e nas finanças. Mas além do que uma 

revolução tecnológica, é um desafio ético e 

institucional que exige regulação, responsabilidade e 

visão partilhada. 

 

Portugal acompanha este caminho com ambição e 

comprometimento. A nova Agenda Nacional de 

Inteligência Artificial, estruturada em torno da 

inovação, do talento e da infraestrutura, é um 

compromisso claro com um futuro em que a tecnologia 

serve o bem comum. 

 

Neste contexto, os Revisores Oficiais de Contas têm 

uma responsabilidade acrescida: garantir que os 

dados não substituem o juízo, que os algoritmos não 

anulam a ética, e que a eficiência não compromete a 



 

justiça. A vossa profissão, pela exigência técnica e pelo 

rigor ético que a define, é chamada a ser uma referência 

na aplicação responsável da IA. Não apenas como 

utilizadores, mas como guardiões da confiança num 

tempo de mudança. 

 

Mas os temas objeto de discussão no dia de hoje neste 

congresso demonstram que a confiança não se 

constrói apenas com inovação — constrói-se com 

integridade, com ética e com responsabilidade 

institucional. Calculo que o painel dedicado à 

supervisão da auditoria no contexto europeu tenha 

trazido à discussão questões centrais para o futuro da 

profissão: a harmonização de práticas, o reforço da 

transparência e a proteção da confiança pública. 

 

As balizas éticas e a garantia de integridade não são 

apenas fundamentos da profissão — são a sua razão de 

ser. São elas que asseguram que a auditoria se mantém 

como um exercício de independência, de rigor e de 



 

serviço público. E são elas que permitem que, mesmo 

num contexto europeu em constante evolução, os 

Revisores Oficiais de Contas continuem a ser 

reconhecidos como pilares de confiança institucional. 

 

A supervisão não é apenas um mecanismo técnico — é 

uma expressão da maturidade da profissão e da sua 

capacidade de se autorregular com exigência e 

responsabilidade. E é neste equilíbrio entre inovação e 

supervisão, entre tecnologia e ética, que se afirma a 

relevância da auditoria na economia nacional. 

 

A política fiscal é hoje mais do que um instrumento de 

arrecadação. É um verdadeiro agente de 

transformação económica e social. Num tempo de 

mudança acelerada, em que a digitalização e a 

inteligência artificial estão a redefinir processos e 

decisões, o fator humano continua a ser essencial. 

 



 

Neste contexto, permitam-me partilhar brevemente 

algumas linhas da proposta de Orçamento do Estado 

para 2026, que reforça este compromisso com a 

transformação. 

 

Este é um orçamento que consolida a trajetória de 

responsabilidade orçamental, com medidas que 

promovem a transparência, a eficiência e a orientação 

para resultados.  

 

Pela primeira vez, todos os ministérios operam sob o 

modelo de orçamentação por programas — com 

objetivos e indicadores definidos — o que representa 

uma mudança estrutural na forma como o Estado 

planeia e executa os seus recursos. 

 

Embora fora da proposta do OE, permitam-me que 

mencione algumas medidas fiscais com impacto direto 

na atividade económica e na prática contabilística e de 

auditoria: a redução das taxas de IRS e IRC, a 



 

introdução de um novo regime de grupos de IVA, e a 

continuidade da Agenda para a Simplificação Fiscal, 

que já eliminou burocracias e harmonizou 

procedimentos em sede de IVA, IRS e IRC. 

 

Estamos igualmente a preparar alterações relevantes 

no processo e procedimento tributário, com base no 

relatório da Comissão recentemente apresentado, e a 

consolidar num único diploma enformador o Regime 

Geral das Taxas da Administração Pública. 

 

Todas estas medidas têm um objetivo comum: tornar o 

sistema fiscal mais justo, mais simples e mais próximo 

dos cidadãos e das empresas. E é com o contributo dos 

profissionais aqui presentes — pela sua competência 

técnica e sentido de missão — que podemos garantir 

que esta transformação se faz com rigor, com ética e 

com responsabilidade institucional. 

 



 

Assim, o Governo está empenhado em garantir que 

esta transição seja ética, inclusiva e centrada nas 

pessoas — valorizando o papel dos profissionais que, 

com rigor e responsabilidade, asseguram a confiança 

no sistema. 

 

Senhoras e Senhores, 

 

Ao terminar este primeiro dia de trabalhos, é 

importante sublinhar que os desafios que enfrentamos 

— na auditoria, na fiscalidade, na transformação digital 

— exigem mais do que conhecimento técnico: exigem 

compromisso, visão e capacidade de construir pontes 

entre setores, gerações e instituições. 

 

Os Revisores Oficiais de Contas são parceiros 

essenciais nesse caminho. 

 



 

O Governo reconhece o vosso papel e está convosco — 

como parceiros na construção de soluções que servem 

melhor o país. 

 

E é precisamente neste espírito de parceria que 

reafirmamos a ambição de transformar a política fiscal 

num verdadeiro instrumento de planeamento 

económico e social. 

 

A fiscalidade não é apenas uma ferramenta de 

arrecadação — é um agente de transformação. 

 

A justiça e a eficiência fiscal são pilares de uma 

economia mais coesa e mais resiliente. E só com um 

sistema justo e uma gestão eficaz dos recursos públicos 

podemos promover o bem-estar coletivo. 

 

Um futuro em que o talento é valorizado, o 

investimento é incentivado e a confiança dos cidadãos 

é reforçada. 



 

 

É por isso que iniciativas como este Congresso são tão 

relevantes: porque desafiam, inspiram e ajudam a 

construir soluções. 

 

E permitam-me, antes de concluir, felicitar o vencedor 

do Prémio “Gastambide Fernandes”, cuja atribuição 

hoje celebramos. 

 

Esta distinção é um tributo à excelência, à investigação 

e ao pensamento crítico sobre Contabilidade e 

Auditoria, e que fazem da profissão de Revisor Oficial 

de Contas um pilar da confiança pública.  

 

Muito obrigada. E votos de continuação de excelentes 

trabalhos neste Congresso. 


